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1. INSTITUIÇÃO E OBJETIVO 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios criou, por meio da 

Portaria Conjunta n. 116/2023, Grupo de Trabalho Interinstitucional para Implementação da 

Política Antimanicomial do Poder Judiciário - GTIPA para tratar da implementação, no 

âmbito do Distrito Federal, da Política Antimanicomial do Poder Judiciário, instituída pela 

Resolução n. 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que trata da instituição de 

“Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para 

implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei 

n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança.”  

 

2. COMPOSIÇÃO 

O GTIPA é composto pelos seguintes membros titulares e suplentes: 

Nome 
Órgão / 
Setor  

Cargo  Representação  

Nilsoni de Freitas Custódio 
TJDFT / 
GMFDF  

Desembargadora 
Supervisora do GMFDF  

Titular  

Fernando Mello Batista da Silva 
TJDFT / 

Corregedoria  
Juiz Auxiliar da Corregedoria 

do TJDFT  
Suplente  

Leila Cury TJDFT / VEP  Juíza Titular da VEP  Titular  

Lorena Alves Ocampos TJDFT / NAC  Juíza do NAC  Titular  

Guilherme Marra Toledo TJDFT / NAC   Juiz do NAC  Suplente  

Aliane Marques Almeida 
TJDFT / 
GMFDF  

Assessora  Titular  

Wadson Damasceno 
TJDFT / 

SPSVEP  
Supervisor da Seção 
Psicossocial da VEP  

Titular  

Josué Sylvestre Terceiro 
TJDFT / VEP / 

GMFDF  
Assessor  Titular  

Luciana da Silva Pedron TJDFT / NAC  Assessora  Titular  

Jacqueline Reis Demes 
TJDFT / 
PAAC  

Supervisora  Titular  

Annamaria Maistri 
TJDFT / 
PASUD  

Supervisora  Suplente  
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Adriana Salerno Re 
TJDFT / 

Corregedoria  
Assessora  Titular  

Fernanda Figueiredo Falcomer 
SES / 

DISSAM  
Diretora de Serviços de 

Saúde Mental  
Titular  

Paula Zeni Miessa Lawall SES / DAEAP  
Diretora de Áreas 

Estratégicas da Atenção 
Primária  

Suplente  

Paulo de Sousa Montenegro OAB/DF  Advogado  Titular  

Adrielle Brendha Macedo Maturino OAB/DF  Advogada  Suplente  

Lucas Soares Baumfeld 
MPDFT / 
NUPRI  

Promotor de Justiça  Titular  

Clayton da Silva Germano 
MPDFT / 

2ªPROSUS  
Promotor de Justiça  Suplente  

Elton Fontele de Lima SEAPE  Chefe de Gabinete  Titular  

Raíssa Winter de Carvalho SEAPE  Assessora  Suplente  

Otávio Castello de Campos Pereira PCDF / IML  

Perito Médico-Legista  
Chefe da Seção de 

Psiquiatria Forense do 
IML/DF  

Titular  

Rony Augusto Silva Faria PCDF / IML  
Perito Médico-Legista  

Chefe da Seção de Perícias 
Médicas do IML/DF  

Suplente  

Ramiro Nóbrega Sant’ana DPDF  Defensor Público  Titular  

Felipe Zucchini Coracini DPDF  Defensor Público  Suplente  

3. COORDENAÇÃO 

O GTIPA é coordenado pela Desembargadora Nilsoni de Freitas Custódio, 

Supervisora do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 

Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do DF – GMF/DF. Nos casos de 

ausência ou impedimento, a coordenação do Grupo fica a cargo do Juiz Auxiliar da 

Corregedoria do TJDFT, Dr. Fernando Mello Batista da Silva. 

4. COMPETÊNCIAS 

De acordo com a Portaria Conjunta 116/2023, compete ao GTIPA: 

 Realizar estudos e apresentar diagnósticos sobre dados relacionados com o 

objeto da Resolução CNJ nº 487/2023; 

 Promover o levantamento de fluxos e procedimentos vinculados com o 

tratamento e assistência das pessoas com transtorno mental ou qualquer 
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forma de deficiência psicossocial em todas as fases da apuração, instrução, 

julgamento e execução criminais; 

 Coletar e sistematizar informações atualizadas acerca da Rede de Atenção 

Psicossocial efetivamente em funcionamento no âmbito da rede pública de 

saúde do Distrito Federal, bem como verificar seu alcance e capacidade de 

atendimento; 

 Pesquisar modelos e iniciativas aplicadas em outros Estados da Federação 

que possam contribuir para o aperfeiçoamento da realidade local, bem como 

para a formatação de novos ajustes institucionais relacionados com o tema; 

 Apresentar propostas de arranjos normativos, institucionais e organizacionais 

com o objetivo de aprimorar os fluxos e procedimentos já existentes, bem 

como a criação de iniciativas que viabilizem o cumprimento da Resolução 

CNJ nº 487/2023; 

 Identificar eventuais entraves ao efetivo cumprimento da Resolução CNJ nº 

487/2023, nos prazos por ela estabelecidos; 

 Propor medidas para a ampliação e aperfeiçoamento da Rede de Atenção 

Psicossocial do Distrito Federal; 

 Estabelecer metas e compromissos para os órgãos representados no grupo 

de trabalho, bem como fixar prazos para a implementação e monitoramento; 

 Elaborar relatório final, consolidando os estudos, levantamentos e propostas 

empreendidos. 

5. ESTRUTURA E LOTAÇÃO DA ALA DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO – ATP 

O Distrito Federal não dispõe de uma estrutura vinculada ao conceito de 

Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP). Historicamente, as internações 

compulsórias no DF são cumpridas na Ala de Tratamento Psiquiátrica - ATP, que está 

localizada dentro da estrutura arquitetônica da Penitenciária Feminina do Distrito Federal - 

PFDF.  

Dessa forma, o mesmo local concentra a alocação de pessoas submetidas a 

internações provisórias durante a tramitação dos processos penais movidos em seu 

desfavor; aquelas às quais já foi imposta medida de segurança na modalidade de 

internação; bem como pessoas presas preventivamente, ou em cumprimento de pena 

privativa de liberdade, que apresentam demanda por tratamento psiquiátrico que não possa 
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ser devidamente atendida pelas equipes de atenção básica lotadas nos estabelecimentos 

prisionais (transtorno mental grave, superveniente ao cumprimento de pena).  

A ATP possui equipe multiprofissional composta por médico psiquiatra, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, psicólogos, assistente social e odentólogo. 

Vinculada à Secretaria de Estado de Saúde do DF, é classificada como Unidade Básica de 

Saúde 16 do Gama - UBS16, sendo responsável por promover o acompanhamento e a 

implementação dos planos terapêuticos dos pacientes nela internados, independentemente 

da situação processual original (fases de execução ou de conhecimento). 

A unidade dispõe atualmente de 148 vagas, assim distribuídas: 17 vagas para 

o público feminino, em ala única, e 131 vagas para o público masculino, divididas em duas 

alas distintas.  

A gestão administrativa da ATP é promovida pela mesma equipe responsável 

pela gestão da PFDF, de forma que todas as rotinas relacionadas ao funcionamento da 

unidade, além daquelas vinculadas às atribuições da equipe de saúde, são compartilhadas 

pelos mesmos servidores. Destaque-se que a atenção em saúde tem gerenciamento 

pareado, ou seja, gestores tanto ligados à SEADE quanto à SES estão lotados na unidade 

– o que aumenta substancialmente a resolutividade das ações de gestão. 

Utilizando como marco temporal o dia 31/08/2023, conforme levantamento 

promovido para fins de preenchimento do Formulário Diagnóstico Local – Política 

Antimanicomial do Poder Judiciário - Resolução CNJ nº 487/2023 –, foi identificado que a 

lotação da ATP naquela data perfazia o total de 146 pessoas, sendo 126 homens e 20 

mulheres, das quais 14 se identificaram como mulheres cis e outras 6 como mulheres 

trans.  

Nesse público, distribuído em diferentes situações processuais relacionadas a 

casos que são encaminhados para internação na ATP, foram identificadas no diagnóstico: 

107 pessoas em cumprimento de medida de segurança de internação (13 mulheres e 94 

homens); 15 pessoas em cumprimento de pena privativa de liberdade (04 mulheres e 11 

homens); pessoas submetidas a internação provisória (01 mulher e 14 homens); 06 

pessoas submetidas a medida de segurança inicialmente fixada na modalidade de 

tratamento ambulatorial (todos homens) e 03 pessoas presas preventivamente (02 

mulheres e 01 homem). 

No que tange ao cumprimento de medida de segurança em meio aberto, seja 

em tratamento ambulatorial inicial, seja por desinternação condicional, o levantamento 
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promovido junto à Seção Psicossocial da VEP levou à identificação de que existiam, em 

agosto de 2023, um total de 138 pessoas nessa condição.  

 Já em cumprimento de desinternação condicional, foram identificadas 46 

pessoas (3 mulheres e 43 homens). E, em medidas de segurança, inicialmente fixadas na 

modalidade de tratamento ambulatorial, estavam 92 pessoas (21 mulheres e 71 homens, 

dos quais 06 ainda se encontram internados cautelarmente na ATP). Todos esses dados 

estão sendo continuamente monitorados pelo Juízo da VEP e pela Seção Psicossocial 

daquele Juízo, sob a supervisão do GMF/DF, o qual é responsável pela condução dos 

trabalhos do Grupo de Trabalho Interinstitucional instituído pelo TJDFT para promover as 

discussões necessárias ao cumprimento das diretrizes instituídas pela Resolução n. 

487/2023 do CNJ.  

Quanto à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do DF, é preciso registrar 

que, a despeito dos esforços realizados por sua gestão, ainda carece de maior 

robustecimento - tanto em equipamentos quanto em recursos humanos.   

A assistência ambulatorial conta com 18 Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), entre todas as modalidades (I, II, III, álcool e drogas, infância e adolescência), 

distribuídos pelas sete regiões de saúde do DF. Se considerada a população do DF de 

2022, tem uma taxa geral de 0,46 por 100.000 habitantes, o que é considerado uma 

“cobertura regular”.   

Além disso, conforme estudo elaborado pelos gestores da SES para subsidiar 

o robustecimento da rede, todas as regiões do DF carecem de maior estruturação, tanto 

por não contarem com todos os tipos de CAPS quanto pela necessidade de fortalecimento 

das equipes multidisciplinares, consideravelmente desfalcadas: nenhuma delas é completa 

quanto às categorias profissionais que deveria conter e a carga horária total (CH) em 

atividade está aquém da demanda necessária.  

Como exemplo destaca-se o caso dos médicos psiquiatras. Levando em 

conta os 18 CAPS, somente 3 (16%) tem CH compatível com a demanda assistencial; 

outros 3 (16%) tem CH correspondente a 60 e 90% da demanda; 10 (55%) tem CH 

compatível com 10 a 50% da demanda e; 3 (16%) não tem psiquiatra na equipe.   

Noutro giro, em relação à assistência hospitalar psiquiátrica, o DF conta com 

12 unidades de emergência, nos hospitais gerais. Para internação, são 167 leitos, sendo 

45 em hospitais gerais e 122 em unidades psiquiátricas (Hospitais: São Vicente de Paula; 

de Base do DF; Universitário da UnB e; da Criança 2). Considerando a população do DF 
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em 2022, calcula-se uma taxa de 5,33 leito de internação psiquiátrica por 100.000 

habitantes - o que está aquém da do mínimo recomendado pela literatura científica.  

Destacam-se, entretanto, duas importantes ações para o robustecimento da 

RAPS; 1- desde 2018 o governo do DF mantem contrato com a Clínica Recanto de 

Orientação Psicossocial para internações determinadas judicialmente e; 2- em novembro 

de 2023 a SES publicou o segundo Chamamento Público para Credenciamento de 

Serviços de Residencial Terapêutico nível II (com cuidador), visando oferecer 100 vagas 

em quatro regiões administrativas; equipamento de fundamental importância no processo 

de desinstitucionalização de usuários provenientes de instituições manicomiais, inclusive a 

ATP. 

É relevante pontuar que a Secretaria de Saúde do DF está inserida entre os 

parceiros institucionais do Poder Judiciário nas tratativas relacionadas com essa pauta. 

Nesse aspecto, o TJDFT tem acompanhado o trabalho desenvolvido pelos setores da 

referida pasta, notadamente no âmbito da Direção de Serviços de Saúde Mental - DISSAM, 

na tentativa de superar os obstáculos que se impõem à devida implementação da política 

de saúde adequada.  

No entanto, apesar dos esforços institucionais reconhecidos e da prioridade 

dada pelo Poder Executivo local, ainda não há uma perspectiva concreta de conclusão dos 

trabalhos relacionados com a ampliação da RAPS e da criação de novos dispositivos – por 

exemplo a efetiva disponibilização dos Residenciais Terapêuticos de Nível II (com 

cuidador). Destaca-se, ainda, a atuação relevante de outros parceiros institucionais do 

Poder Judiciário nessa área, como os órgãos de execução, representados pelo Ministério 

Público e a Defensoria Pública, os quais atuam diretamente no âmbito dos processos de 

execução, além de também promoverem ações de natureza coletiva, por meio dos Núcleos 

próprios. 

A Polícia Civil do DF ocupa papel importante nesse contexto, por meio da 

Seção de Psiquiatria Forense do Instituto de Medicina Legal, responsável pela realização 

de perícias psiquiátricas de natureza criminal requisitados pelos Juízos criminais e pela 

VEP, bem como autoridades policiais. São exames para verificar a capacidade de 

entendimento e autodeterminação (imputabilidade; incidente de insanidade), a cessação de 

periculosidade e outros. Em regra, os laudos periciais oferecem recomendações médicas 

quanto ao tratamento mais apropriado para cada caso, por exemplo o tempo mínimo para 

internação ou aspectos sugeridos para uma desinternação bem sucedida. 
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A SEAPE/DF está igualmente inserida no trabalho, uma vez que a articulação 

com a gestão da ATP e das outras unidades prisionais é essencial para qualificar os fluxos 

de encaminhamento dos casos de demandas de tratamento e intervenção psiquiátrica que 

provêm dos próprios estabelecimentos penais. É relevante destacar que a referida 

Secretaria tem colaborado de forma elogiável com o Poder Judiciário no sentido de 

encontrar uma solução adequada para os entraves identificados com relação à pauta em 

análise.  

Por fim, destaca-se que o TJDFT tem buscado articulação com outros atores 

relevantes que precisam estar envolvidos nas discussões relacionadas com a 

implementação da Política Antimanicomial, a exemplo da Secretaria de Desenvolvimento 

Social - SEDES, responsável pela rede do Sistema Único de Assistência Social. 

6. ATIVIDADES REALIZADAS NA PRIMEIRA FASE 

Data Horário Ação Local Pauta / Objetivo  

25/09/2023  Abertura de 
PA SEI 

específico 

TJDFT 
Abertura do procedimento 

administrativo 31914/2023 no 

intuito de organizar o 

levantamento das informações 

necessárias para o adequado 

cumprimento da Portaria Conjunta 

116, de 19 de setembro de 2023. 

(id. 3242905)  

18/10/2023 14h Reunião 
inaugural 

TJDFT 
Reunião inaugural do GTIPA 

Apresentação formal do Grupo 

Deliberação acerca do Plano de 

Trabalho e Cronograma da 1ª 

Fase  

30/10/2023 10h Visita 
Técnica 

Complexo 
da PCDF     
DCCP / 

NAC  

Visita técnica à Divisão de 

Controle e Custódia de Presos - 

DCCP/PCDF e ao Núcleo de 

Audiências de Custódia - 

NAC/TJDFT, com o objetivo de 

conhecer os trabalhos realizados 
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pelas equipes e buscar 

alternativas para a implementação 

da Política Antimanicomial no 

Distrito Federal.  

31/10/2023 14h Reunião 
com o 

Governador 
do Distrito 

Federal 

Palácio do 
Buriti 

Audiência pessoal com o 

Exmo. Governador do DF, visando 

ao estabelecimento de medidas 

para propiciar o cumprimento da 

Resolução 487/2023.  

8/11/2023 9h Visita 
Técnica 

ATP / PFDF 
Visita técnica à Ala de Transtorno 

Psiquiátrico - ATP, com o objetivo 

de conhecer os trabalhos 

realizados pela equipe de saúde 

da unidade.  

17/11/2023 10h Visita 
Técnica 

PAILI e 
Hospital 

Psiquiátrico 
Maria 

Cândida 
Teixeira em 

GO 

Visita ao Programa de Assistência 

Integral ao Louco Infrator – PAILI, 

vinculado à Secretaria de Saúde 

de Goiás, com sede em 

Goiânia/GO, e ao Hospital 

Psiquiátrico Maria Cândida 

Teixeira, localizado na cidade de 

Nerópolis/GO, a fim de conhecer 

os trabalhos realizados pelas 

equipes goianas para análise das 

medidas que podem ser 

replicadas no âmbito do Distrito 

Federal.  

22/11/2023 14h Reunião 
Técnica 

Plataforma 
Teams 

Discussão sobre as atividades 

desenvolvidas e coleta de 

sugestões para a construção dos 

fluxos de encaminhamento das 

pessoas com transtornos mentais 

em conflito com a lei após a 
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interdição parcial da ATP.  

29/11/2023 14h 
 

Reunião 
Deliberativa 

 

TJDFT 
 

Discussão sobre os requerimentos 

apresentados pelos membros do 

GTIPA e análise dos fluxos 

sugeridos após a interdição parcial 

da ATP.  

7/2/2024 14h Reunião 
Deliberativa 

TJDFT 
Aprovação do relatório final e dos 

fluxos de encaminhamento a 

serem implementados após a 

interdição parcial da ATP.  

Aprovação do cronograma de 

atividades do GTIPA para a 

segunda etapa dos trabalhos, 

relacionados à desinternação das 

pessoas que se encontram 

atualmente na ATP.  

7. SINÓPSE DAS REUNIÕES E VISITAS INSTITUCIONAIS REALIZADAS PELO GTIPA  

7.1 Reuniões inaugural do GTIPA – 18.10.2023 
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O Grupo de Trabalho Interinstitucional da Política Antimanicomial do Poder 

Judiciário no DF (GTIPA) realizou a reunião inaugural, sob a presidência da 

Desembargadora Nilsoni de Freitas Custódio, no dia 18 de outubro de 2023. 

Estiveram presentes os Magistrados Fernando Mello Batista da Silva, Leila Cury 

e Guilherme Marra Toledo; os Promotores de Justiça Lucas Soares Baumfeld e Clayton da 

Silva Germano; os Defensores Públicos Ramiro Nobrega Sant'ana e Felipe Zuchinni; o 

representante da OAB/DF, Advogado Paulo Montenegro; a Diretora de Serviços de Saúde 

Mental da Secretaria de Saúde do DF (DISSAM/SES-DF), Fernanda Falcomer; o Perito 

médico-legista do Instituto Médico Legal da PCDF, Otávio Castello de Campos Pereira; a 

assessora da SEAPE, Raissa Winter de Carvalho; o Secretário Geral da Corregedoria, 

Alexandre Aquino; a assessora do GMFDF, Aliane Marques de Almeida; o assessor da 

VEP, Josué Sylvestre Terceiro; o representante do Psicossocial da VEP, Wadson 

Damasceno; a assessora do NAC, Luciana da Silva Pedron; a representante do Posto de 

Assessoramento Psicossocial às Audiências de Custódia - PAAC, Jacqueline Reis Demes; 

a assessora administrativa da Secretaria-Geral da Corregedoria - ASCG, Adriana Salerno 

Re; a coordenadora administrativa substituta do GMFDF, que presta apoio ao GTIPA, 

Luciana Godoy Baltar. 

A Desembargadora Nilsoni Custódio iniciou a reunião, com a abordagem dos 

princípios da Resolução CNJ 487/2023 e delineou a proposta inicial do Plano de Trabalho. 

Destacou o prazo estipulado pelo CNJ para a interdição parcial e total da Ala de 

Tratamento Psiquiátrico – ATP. Apresentou dados relevantes sobre a ATP e enfatizou a 

importância de diretrizes claras para a transição. 

O Juiz Auxiliar da Corregedoria, Dr. Fernando Mello, destacou a convicção 

manifestada pelo Corregedor da Justiça Des. J.J. Carvalho, no sentido de que, embora se 

afigure situação complexa, a reunião, neste GTIPA, dos principais atores que lidam com as 

questões afetas ao tema, trará soluções adequadas até o prazo estabelecido pelo CNJ. 

Todos os membros apresentaram preocupações quanto à carência de estruturas 

apropriadas, no âmbito do Poder Executivo, para o encaminhamento das pessoas 

portadoras de doença mental em conflito com a lei, nos moldes delineados pela Resolução 

487/2023 do CNJ.  Foram abordados possíveis fluxos de encaminhamentos, sugestão de 

envolvimento da iniciativa privada, necessidade de relatórios médicos, questões relativas à 

periculosidade dos pacientes, desafios na análise de transtorno mental e escassez de 

recursos humanos. 
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Por fim, a Desembargadora Nilsoni destacou a urgência na construção de fluxos 

e anuiu aos encaminhamentos propostos pelos membros, quais sejam, de agendamento 

de reunião com o Governador do Distrito Federal e realização de visitas ao Órgãos e 

Instituições que trabalham com o público-alvo da Resolução 487/2023.  

A reunião foi divulgada pelo CNJ (https://encurtador.com.br/ltxJZ), no site do 

TJDFT (https://encurtador.com.br/gknRW) e no site de notícias Metrópoles 

(https://encurtador.com.br/bgijq). 

7.2.  Visita à DCCP/PCDF e ao NAC/TJDFT - 30.10.2023 

 

 

No dia 30 de outubro de 2023, os membros do GTIPA realizaram visitas técnicas 

à Divisão de Controle e Custódia de Presos - DCCP/PCDF e ao Núcleo de Audiências de 

Custódia - NAC/TJDFT, com o objetivo de conhecer os trabalhos realizados pelas equipes 

e buscar alternativas para a implementação da Política Antimanicomial no Distrito Federal. 

A equipe da DCCP/PCDF apresentou os trabalhos desenvolvidos desde a 

entrada da pessoa custodiada nas dependências do Departamento de Polícia 

Especializada até a apresentação no Núcleo Permanente de Audiência de Custódia – NAC. 

O médico Ricardo Luís Franco, lotado na UBS da DCCP, detalhou os procedimentos para 

estabilização dos custodiados que apresentam alterações de comportamento devido algum 

tipo de transtorno mental, bem como os encaminhamentos que são realizados em tais 

casos. 

https://encurtador.com.br/ltxJZ
https://encurtador.com.br/gknRW
https://encurtador.com.br/bgijq
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O GTIPA conheceu as celas em que os detentos aguardam a audiência de 

custódia e a transferência para o Centro de Detenção Provisória – CDP II, além das 

dependências do NAC. Em seguida, os membros reuniram-se no gabinete dos Juízes que 

atuam no NAC e ponderaram sobre os fatores que devem ser considerados para a 

construção de fluxos na porta de entrada para efetivar a interdição parcial da ATP. 

7.3. Reunião com o Exmo. Governador do Distrito Federal 

No dia 31 de outubro de 2023, foi realizada reunião interinstitucional com a 

participação do Governador do Distrito Federal, Dr. Ibaneis Rocha, do Presidente do 

TJDFT, Des. Cruz Macedo, da Coordenadora do GTIPA, Desa. Nilsoni de Freitas Custódio, 

da MM. Juíza Leila Cury, e de Secretários de Estado, com o objetivo de discutir as 

determinações constantes da Resolução 487/2023 e apresentar as preocupações quanto à 

carência de estrutura para acolhimento e tratamento das pessoas com transtornos mentais 

ou com deficiência psicossocial, que estejam em conflito com a lei, após a interdição da 

ATP.   

Foram pontuadas questões discutidas no âmbito do GTIPA, com enfoque na 

necessidade de fortalecimento das equipes das UBSs do Sistema Prisional e do DCCP; na 

ampliação de leitos de saúde mental nos hospitais gerais e da Rede de Atenção 

Psicossocial no Distrito Federal; na criação de residências terapêuticas; no apoio da 

SEDES no acolhimento de pacientes sem vínculo familiar. As ponderações constaram do 

ofício entregue ao Exmo. Governador do Distrito Federal.  

Na ocasião, a Desa. Nilsoni fez o convite à Secretária da SEDES para indicar 

representantes para compor o GTIPA, o que foi prontamente aceito. 
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7.4. Visita técnica à ala de tratamento psiquiátrico - 8.11.2023 

 

 

No dia 8 de novembro de 2023, o GTIPA visitou a Ala de Tratamento 

Psiquiátrico, localizada na Penitenciária Feminina do Distrito Federal (PFDF). Os membros 

tiveram a oportunidade de conhecer os trabalhos realizados pela equipe de saúde da 

unidade, bem como as instalações ocupadas pelos segurados e as salas destinadas aos 

atendimentos médicos, psicológicos, odontológicos e assistenciais. 
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Durante a visita, psiquiatras, psicólogos e enfermeiros que atuam na unidade há 

vários anos compartilharam experiências, fornecendo valiosas informações para embasar a 

tomada de decisões e a elaboração de fluxos de encaminhamento dos segurados para o 

sistema de saúde. 

A Desembargadora Nilsoni de Freitas Custódio ressaltou que o encontro 

proporcionou “discussões com vários atores da área da Saúde, Ministério Público, 

Defensoria Pública, SEAPE e Polícia Civil para, juntos, encontrarmos soluções, a curto 

prazo, de forma a atender à resolução do CNJ, de forma adequada”.  

A Dra. Leila Cury destacou a importância do encontro na busca por soluções 

convergentes. Ela destacou que nem todos os membros do grupo de trabalho estavam 

familiarizados com a ATP e seu funcionamento. Afirmou que “a partir do conhecimento do 

funcionamento da ala psiquiátrica, poderemos tomar as melhores decisões a respeito da 

Resolução do CNJ”. 

A visita foi divulgada no site do TJDFT (https://encurtador.com.br/abnFP). 

7.5. Visitas ao PAILI e ao Hospital Psiquiátrico MARIA CÂNDIDA TEIXEIRA – 

17.11.2023 

 

 

No dia 17 de novembro de 2023, o GTIPA conheceu o Programa de Assistência 

Integral ao Louco Infrator – PAILI, vinculado à Secretaria de Saúde de Goiás, com sede em 

Goiânia/GO, e o Hospital Psiquiátrico Maria Cândida Teixeira, localizado na cidade de 

Nerópolis/GO, com o objetivo de colher informações sobre os trabalhos realizados pelas 

https://encurtador.com.br/abnFP
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equipes e buscar alternativas para a implementação da Política Antimanicomial no Distrito 

Federal. 

Os profissionais que atuam no PAILI esclareceram que a instituição foi criada a 

partir de parcerias com a Secretaria de Saúde de Goiás, a Secretaria Estadual de Justiça 

de Goiás, o Ministério Público Estadual e o Tribunal de Justiça do Estado. Ressaltaram o 

modo de funcionamento do programa, que tem como propósito oferecer assistência às 

pessoas acometidas por transtornos mentais para as quais foi determinada judicialmente 

Medida de Segurança. Relataram os avanços de acompanhamento aos pacientes e 

expuseram as dificuldades enfrentadas para efetiva implementação da Resolução 

487/2023. 

No Hospital Psiquiátrico Maria Cândida Teixeira, o GTIPA foi recebido pela 

equipe composta por médicos psiquiátricas, psicólogos e enfermeira-chefe, que 

apresentaram as dependências do local, bem como os serviços oferecidos pela unidade 

especializada – que tem foco no tratamento de adolescentes e idosos. O estabelecimento 

tem em sua maioria pacientes internados compulsoriamente (por ordem judicial), incluindo 

pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei. 

Em ambas as instituições, o GTIPA buscou colher dados relevantes para 

subsidiar tomada de decisão e construção de fluxos para a implementação da política 

antimanicomial no âmbito do Distrito Federal, em cumprimento à Resolução 487/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça. 

7.6. Reunião técnica por videoconferência - 22.11.2023 
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No dia 22 de novembro de 2023, os membros do GTIPA reuniram-se, por meio 

da plataforma Teams, para apresentar as sugestões de fluxo de encaminhamento das 

pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei, a começar pela porta de entrada – 

NAC. 

 No encontro virtual, foram pontuadas as necessidades de: estabelecimento de 

fluxos para os dias não úteis; de fortalecimento das UBSs e do PAAC; acionamento do 

SAMU para direcionamento às UPAs e compartilhamento de histórico de atendimentos e 

encaminhamento ao CAPS. 

Ao final, os integrantes do GT comprometeram-se a encaminhar arrazoado com 

as sugestões de fluxos que atendam os casos supervenientes à interdição parcial da ATP, 

com o propósito de otimizar o processo de elaboração de um documento unificado. 
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7.6.1. Síntese das manifestações dos representantes dos órgãos que 

compõem o GTIPA 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

O Ministério Público, por intermédio do Núcleo de Controle e Fiscalização do 

Sistema Prisional (NUPRI) e da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde (PROSUS), 

pontuou que o fluxo existente se afigura adequado para aqueles que podem ser assistidos, 

por familiares ou outra rede de apoio, com suporte em relação à manutenção do tratamento 

e aos atos da vida diária. Destacou, porém, a necessidade de articulação e implementação 

de equipamentos adequados para o atendimento nos demais casos. 

Mencionou que a Resolução do CNJ nº 487/2023 é objeto de controle 

concentrado de constitucionalidade na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.389/DF. 

Pontuou a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 81, de 2023 que susta a 

aplicação da Resolução nº 487, de 15 de fevereiro, havendo parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania sobre a constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa.  

Acrescentou que, quanto à superveniente decretação ou conversão de medida 

de segurança, com indicação de internação, ou a imposição da medida cautelar de 

internação provisória, “secundando o parecer apresentado pela Procuradoria Geral da 

República na ADI nº 7.389/DF, ‘Enquanto inexistente aparelho de transição adequado ou 

leitos de saúde mental que contem com supervisão de agentes públicos capacitados para 

solucionar questões ínsitas ao cumprimento de sanções penais, existe o desafio de 

compatibilizar a realidade atual e a realidade desejada”. Conforme explicitado, “As 

expertises em saúde mental e em segurança pública são complementares, sob as 

diretrizes de humanização de pessoas em cumprimento de medida de segurança de 

internação ou internação provisória’. Desse modo, foi registrado que ‘O imediato 

cumprimento da internação compulsória de pessoas em conflito com a lei em hospitais 

gerais pressupõe a presença de agentes públicos capacitados no equipamento de saúde 

de destino, em atenção à condição de indivíduo em cumprimento de medida de 

segurança’.” 

Afirma que seria essencial “a modulação dos efeitos da Resolução, para que 

novo fluxo seja desenvolvido em conjunto com a segurança pública, garantindo que 

pessoas em cumprimento de medida de segurança de internação, encaminhadas a 
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hospitais gerais ou congêneres, sejam acompanhadas por agentes públicos aptos a 

efetivar a segurança do sentenciado e dos demais pacientes”. 

Afirmou que, não obstante “todos os esforços da SES para o fortalecimento da 

RAPS, ainda persistem grandes desafios, em especial a ampliação da cobertura 

assistencial”. Destacou a necessidade de acompanhamento pelo GTIPA para que “a 

interdição da ATP não deixe pessoa em conflito com a lei acometida de doença mental 

ainda em maior vulnerabilidade, causando dano inverso e incremento de riscos à saúde e à 

incolumidade do egresso e da população em geral”.  

Por fim, manifestou-se: 

a) pela ratificação do fluxo já existente na Secretaria de Saúde para o 

cumprimento de medida de segurança com indicação de tratamento ambulatorial para 

pessoas em conflito com a lei que sejam assistidas por terceiro; 

b) pela modulação dos efeitos da Resolução, com relação à data de interdição 

parcial da ATP, para que sejam articulados os fluxos para cumprimento de medida de 

segurança com indicação de internação ou o cumprimento de internação provisória com a 

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, instando a participação de 

representante dos demais órgãos no Grupo de trabalho;  

c) pela modulação dos efeitos da Resolução, com relação à data de interdição 

parcial da ATP, para que sejam articulados os fluxos para cumprimento de medida de 

segurança com indicação de tratamento ambulatorial para pacientes sem assistência 

familiar ou de terceiros com a Secretaria de Desenvolvimento Social, instando a 

participação de representante no Grupo de trabalho;  

d) pela inclusão dos seguintes quesitos no laudo a ser elaborado nos incidentes 

de insanidade mental para conversão de pena privativa de liberdade em medida de 

segurança: i) o periciando é acometido de doença mental com o comprometimento do 

intelecto cognitivo e de atividades habituais? ii) o tratamento dispensado no interior do 

estabelecimento prisional é suficiente para o tratamento da saúde psíquica do periciando? 

iii) caso não seja suficiente o tratamento dispensado no interior do estabelecimento 

prisional, descreva o perito a necessidade de tratamento específico não acessado, 

inclusive por intermédio de escoltas externas realizadas pelo Sistema Prisional;  

e) pelo estabelecimento do fluxo já definido dentro do Sistema Prisional, em 

articulação com as UBSs, a Rede de Urgência e Emergência e as chamadas “Papudinhas”, 

localizadas nos Hospitais gerais para os pacientes que necessitem de estabilização de 
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quadro mental na conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva na audiência de 

custódia, no curso de cumprimento de pena privativa de liberdade e no aguardo da 

confecção de laudo nos incidentes de insanidade mental;  

f) pela expansão do atendimento prestado pelas UBSs instaladas no Sistema 

Prisional com equipe composta, pelo menos, de profissionais de enfermagem, fora do 

horário de expediente e nos finais de semana para suporte na estabilização de autuados 

na audiência de Custódia, bem como no cumprimento do Plano Terapêutico Singular 

dentro do Sistema Prisional, inclusive para a triagem e acionamento da Rede de Urgência 

e Emergência;  

g) pela participação do CRM/DF no Grupo de trabalho, bem como da i. 

representante do IGESDF (Presidente, Diretor de Assistência ou Diretor do Hospital de 

Base). 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Distrito Federal  

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Distrito Federal (OAB-DF), por 

intermédio de memorial elaborado pela Dra. Adrielle Maturino, apresentou proposta de 

fluxos para as hipóteses de: “crise em saúde mental, liberdade provisória (com ou sem 

medidas cautelares diversas da prisão) e o tratamento ambulatorial, a prisão preventiva e o 

início ou continuidade de tratamento, bem como as excepcionalíssimas medidas de 

internação e a necessidade de tratamento no curso da execução da pena”. Destacou a 

importância de abordagem multidisciplinar, envolvendo a Secretaria de Saúde do Distrito 

Federal (SES/DF) e o Posto de Assessoramento Psicossocial às Audiências de Custódia 

(PAAC). Asseverou que este último mantém contato com familiares e advogados para 

prestar assistência durante os atos judiciais. 

Nos casos de sucesso no manejo de crises e liberdade provisória, delineou 

procedimentos para a liberação assistida pelos familiares e/ou advogados, com orientações 

sobre tratamento ambulatorial. Se a situação resultar em prisão preventiva, sugeriu 

encaminhamentos para atendimentos médicos e transferências para unidades prisionais. 

Destacou a importância de assegurar o acesso dos indivíduos tratados aos 

familiares e advogados durante o período hospitalar, respeitando o direito à saúde integral. 

Além disso, ressaltou a incompatibilidade do transtorno mental que afeta a consciência da 

ilicitude dos atos com a pena privativa de liberdade. Finalmente, enfatizou a necessidade 

de tratamento em ambientes terapêuticos não asilares, seguindo diretrizes que evitem 

práticas invasivas e respeitem os direitos humanos, conforme a Resolução nº 487/2023. 
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Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal 

A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal – 

SEAPE, por intermédio do chefe de gabinete, apresentou algumas ponderações acerca 

dos efeitos práticos da efetivação da Resolução nº 487 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) no âmbito do Sistema Penitenciário do Distrito Federal. Apontou que a ATP possui 

número expressivo de internos em efetiva execução de pena, além daqueles considerados 

provisórios. Destacou a importância de considerar o curto prazo para o encerramento das 

atividades da ATP, ressaltando que a liberação de pessoas sob custódia dessa instituição 

difere da de presos comuns. Apontou desafios, como a necessidade de cuidados especiais 

na soltura, destacou o papel da ATP no tratamento de presos com transtornos mentais e 

enfatizou as limitações de recursos e profissionais de saúde no Sistema Penitenciário. 

Salientou a inviabilidade da internação desse público na rede hospitalar geral. Concluiu 

defendendo a necessidade de avaliar as implicações da política antimanicomial, alocar 

recursos adicionais (humanos ou financeiros) e desenvolver protocolos eficazes para o 

atendimento de saúde mental. 

Polícia Civil do Distrito Federal - Seção de Psicopatologia Forense do Instituto 

Médico Legal 

A Polícia Civil do Distrito, representada pelo chefe da Seção de Psicopatologia 

Forense do Instituto Médico Legal, compartilhou reflexões sobre o fluxo de 

encaminhamento de custodiados em crise aguda de saúde mental apresentados ao Núcleo 

de Audiência de Custódia (NAC).  

Destacou que haveria duas situações jurídicas previsíveis: a) audiência no NAC 

resultar na libertação do custodiado e; b) ser mantida a prisão. Sugeriu atuação mais 

robusta das equipes da Unidade Básica de Saúde (UBS) e da seção psicossocial do NAC, 

diante da exiguidade de prazos e enquanto não existir a “equipe conectora”. Propôs a 

presença diária de médicos e equipe de enfermagem na UBS, bem como de ao menos um 

servidor plantonista da equipe do psicossocial no NAC. Diante da reduzida equipe, 

apresentou as seguintes sugestões: o preenchimento de vagas por concurso público e o 

rodízio de servidores de seções de psicossocial de todo o TJDFT para atuar no plantão do 

NAC. 

Expôs que, no caso de manutenção da prisão preventiva, há a necessidade de 

encaminhar o custodiado para internação em equipamentos de saúde, requerendo escolta. 
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Mencionou que procedimento semelhante já é adotado em internações hospitalares 

clínicas, envolvendo policiais civis da DCCP e equipes da polícia penal.  

Em novembro, o representante da PCDF compartilhou com os membros do 

GTIPA a monografia “SURFANDO NO TSUNAMI: Reflexões para o Enfrentamento dos 

Desafios para a Implementação da Política Antimanicomial do Poder Judiciário”. A obra 

versa sobre diversos desafios a serem superados para a implantação da política 

antimanocomial estabelecida pela Resolução CNJ no 487; oferece um perfil atualizado da 

RAPS do Distrito Federal; aborda aspectos psiquiátrico-forenses, como o risco de agir com 

violência (“periculosidade”); analisa o programa goiano PAILI e sugere elementos para a 

gestão do processo de desinternação dos atuais segurados que estão na ATP. A 

publicação está disponível em https://bit.ly/3SNkVH7. 

Secretaria de Saúde do Distrito Federal – SES/DF  

A Secretaria de Saúde do Distrito Federal, representada pela Diretoria de 

Serviços de Saúde Mental (DISSAM) e pela Diretoria de Áreas Estratégicas da Atenção 

Primária (DAEAP), encaminhou análise detalhada da viabilidade e dos ajustes 

institucionais necessários para “garantir uma assistência integral às pessoas portadoras de 

transtorno mental que estejam em conflito coma Lei”.  

Apontou que as ações da SES objetivam garantir o atendimento em toda a rede 

de saúde e em especial nos Centro de Atenção Psicossocial – CAPS através do 

fortalecimento dos serviços com construções de novas unidades e recomposição dos 

Recursos Humanos. Mencionou que atualmente o Distrito Federal possui 18 CAPS, com 

áreas de abrangência próprias, e o acesso ocorre por demanda espontânea/porta aberta.   

Informou que os atendimentos das pessoas em sofrimento psíquico são feitos 

em diferentes locais. As demandas leves são atendidas nas Unidades Básicas de Saúde 

(Atenção Primária). As que necessitam de maior densidade tecnológica são realizadas nas 

Policlínicas e ambulatórios especializados em saúde mental.  Os atendimentos nos CAPS 

são para casos graves e persistentes (Atenção Secundária). Em alguns momentos, há 

casos de necessidade de atenção hospitalar (Atenção Terciária). Esclareceu que “para as 

situações de crise aguda relacionada a sofrimento psíquico, decorrente de transtornos 

mentais ou abuso de drogas, os usuários deverão ser assistidos dos pelo Núcleo de Saúde 

Mental do SAMU, nos Hospitais Gerais, Unidades Hospitalares de Referência ou Unidades 

de Pronto Atendimento (UPA) conforme disposto na Portaria N° 536, de 08 de junho de 

2018”. 

https://bit.ly/3SNkVH7
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Destacou que “a saúde mental é fenômeno complexo e multifatorial, sendo 

necessário a intersecção de diferentes políticas públicas (educação, assistência social, 

cultura, moradia, mobilidade, etc) para uma atuação integral e assertiva”. 

Apresentou as diretrizes do Plano de Ação de Fortalecimento da RAPS:  

 Fortalecimento da Rede dos CAPS; 

 Reestruturação da atenção em saúde mental na Rede de Urgência e Emergência – 

RUE; 

 Fortalecimento do atendimento em Saúde Mental na Atenção Primária em Saúde – 

APS; 

 Fortalecimento do atendimento na Atenção Ambulatorial Secundária – AASE; 

 Implantação de Serviços Residenciais Terapêuticos - SRT; 

 Necessidade de articulação com a política de Assistência Social. 

 
A representante da Secretaria de Saúde do Distrito Federal também detalhou as 

ações que estão sendo realizadas pela pasta:  

 Articulação entre a SES/DF e a SEDES/DF, no sentido de viabilizar a utilização de 

unidades de acolhimento vinculadas ao Sistema Único de Assistência Social — SUAS, 

para fins de encaminhamento de pessoas que apresentem demanda de tratamento 

psiquiátrico e que não possuam referências familiares ou rede de apoio ativa apta para 

o seu acolhimento e acompanhamento durante a continuidade do tratamento em meio 

aberto; 

 Fortalecimento da Unidade Básica de Saúde que atua na Divisão de Controle e 

Custodia de Presos - DCCP, a fim de acrescentar um psicólogo no âmbito da referida 

equipe, bem como ampliar o horário de funcionamento daquela unidade, para que 

também atue aos finais de semana e feriados; 

 Ampliação do horário de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde que atuam 

nas unidades prisionais que compõem o sistema penitenciário do DF, a fim de ampliar a 

capacidade de atendimento as demandas de saúde da população carcerária, inclusive 

no que tange a saúde mental; 

 Implementação de Equipes de Avaliação e Acompanhamento das Medidas 

Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP), 

de acordo com a regulamentação do Ministério da Saúde; 
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 Expansão da Rede de Atenção Psicossocial do Distrito Federal, com a implantação de 

Serviços Residenciais  Terapêuticos, abertura de novos Centros de Atenção 

Psicossocial e fortalecimento das respectivas equipes. 

Afirmou que a Secretaria de Saúde prioriza o fortalecimento da RAPS, em 

especial a ampliação da Rede dos CAPS, com a recomposição da força de trabalho, a 

melhoria das estruturas físicas existentes e disponibilização de insumos através da 

aquisição via Programa de Descentralização Progressiva de Ações de Saúde (PDPAS) e 

contrato de manutenção regionalizado.  

No tocante aos recursos humanos, esclareceu que a prioridade é recompor 

equipes com concurso público para a carreira de especialista em saúde - categorias 

profissionais de psicologia, serviço social, terapeuta ocupacional. Informou existir concurso 

vigente com cadastro reserva para médicos psiquiatras e enfermeiro. No que tange à 

ampliação da Rede, expôs que está em processo a construção de cinco novas unidades 

com licitação e início das obras para 2023 e 2024:  

 CAPS I Recanto das Emas: em fase de licitação. Projetos já prontos. 

 CAPS III Gama: Em fase de licitação. Projetos já prontos. 

 CAPS I Ceilândia: vão começar a adequação dos projetos. 

 CAPS AD III Taguatinga: tratando sobre a transferência do terreno. 

 CAPS AD III Guará: Região em fase de definição do terreno. 

Quanto aos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), mencionou que foi 

publicado Edital de Chamamento Público nº 18/2023, no DODF nº 206/2023, de 

03/11/2023, o qual encontra-se aberto por 30 (trinta) dias corridos para inscrição dos 

interessados. Também foi publicada a Portaria Nº 407 de 16 de outubro de 2023 que 

instituiu a Comissão de Desinstitucionalização em Saúde Mental que atuará nas ações de 

implantação das SRT. 

Expôs o intento de aumentar o número de leitos psiquiátricos em hospitais 

gerais, a fim de viabilizar o atendimento a demanda de encaminhamento de pacientes, nos 

termos da Política Nacional de Saúde Mental e reestruturar a Rede de Urgência e 

Emergência - RUE, nos seguintes moldes: 

 Reordenação do fluxo de emergência com a redefinição das portas de emergência 

psiquiátrica no DF; 

 Ampliação do suporte de equipe de saúde mental (psiquiatria) nas UPAS e Serviços 

Hospitalares de Emergência - SHE (psiquiatria e psicologia) nos hospitais gerais, 
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gerando maior capilaridade e cobertura territorial e utilização de tecnologias como a 

teleinterconsulta e teleconsulta; 

 Ampliação do acolhimento noturno nos CAPS III com a implantação de novas unidades; 

 Composição de equipes multiprofissionais de saúde mental no Hospitais Gerais para a 

assistência humanizada e qualificada nos leitos clínicos de saúde mental; 

 Formação das equipes no manejo de crise psíquica; 

 Fortalecimento das equipes do SAMU, em especial do NUSAM para atendimento as 

situações de crise identificadas pelo psicossocial do NAC e pela UBS da DCCP; 

 Definição de unidade hospitalar de referência para atendimento aos casos de 

emergência psiquiátrica advindas das audiências de custódia - HRAN será o hospital de 

referência; 

 Fortalecimento e ampliação dos leitos clínicos de saúde mental nos hospitais gerais da 

SES; 

 Desmobilização dos leitos psiquiátricos. 

Por fim, reiterou que todas as ações mencionadas sinalizam para o 

fortalecimento da RAPS no Distrito Federal e consequentemente para o cumprimento dos 

ajustes necessários para a garantia dos direitos humanos à saúde para as pessoas 

portadoras de transtorno mental que estejam em conflito com a Lei no âmbito do SUS do 

DF. 

7.7. Reunião deliberativa - 29.11.2023 

 

 

Em 29 de novembro de 2023, GTIPA reuniu-se presencialmente, na sala de 

reuniões da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal, com o objetivo de deliberar sobre 
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as questões apresentadas pelos membros nos arrazoados encaminhados à Coordenadora 

do Grupo, conforme acordado na reunião virtual do dia 22 de novembro de 2023. 

 No início do encontro, a Desembargadora Nilsoni agradeceu as manifestações 

encaminhadas e destacou a importância do trabalho conjunto. Em seguida, propôs a 

realização de Seminário dedicado à discussão mais aprofundada da Política 

Antimanicomial no próximo ano. A sugestão foi acolhida como uma oportunidade valiosa 

para ampliar o diálogo e aprimorar o entendimento sobre a implementação dessa política 

crucial. Destacou a recente decisão proferida pela Juíza Leila Cury, titular da VEP, que 

decretou a interdição parcial da ATP, reforçando o compromisso com os objetivos traçados. 

O Magistrado Fernando Mello ressaltou a importância da decisão da VEP que 

deu cumprimento ao que preconiza a Resolução CNJ 487/2023. Esclareceu que todos os 

Juízos criminais serão cientificados. 

Os participantes discutiram os pontos levantados nos arrazoados, incluindo a 

necessidade de oficiar ao GDF para a implementação da equipe de Atendimento à Pessoa 

Custodiada (APEC) para atuar junto às audiências de custódia, visando ampliar o 

atendimento às pessoas custodiadas. 

A Dra. Fernanda, representante da SES, reiterou os compromissos feitos pela 

DISSAM. Com relação ao atendimento aos finais de semana e feriados, esclareceu que o 

fluxo foi alinhado com o PAAC e que o atendimento da UBS será ampliado em serviço e 

em pessoal. No tocante às atividades da equipe de saúde da DCCP, ficou acordado que 

será acionada por formulário que está sendo construído. Destacou que o acionamento do 

SAMU passará a ser realizado pela equipe de saúde. Esclareceu que o HRAN será o 

hospital de referência para os encaminhamentos.  

O Magistrado Fernando reiterou a necessidade da participação de 

representantes da SEDES no GTIPA, especialmente diante das consequências sociais da 

desinternação do paciente que não possui o acolhimento da família. Os membros do 

GTIPA apoiaram a sugestão de oficiar o GDF. 

Com relação ao pedido do Ministério Público de inclusão do CRM/DF e do 

IGESDF no Grupo de Trabalho, ficou decidido que serão convidados para colaborar 

pontualmente em futuras reuniões, mas, por ora, não integrarão o colegiado.  

A Magistrada Leila trouxe o histórico da criação da Papudinha. Destacou a 

vantagem para o sistema penitenciário de ter uma ala de tratamento de saúde em local 

separado e sem contato com a população extramuros. Demonstrou preocupação da 
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colocação de pessoas com adoecimento mental no mesmo local de tratamento de outras 

doenças, pois na Papudinha há grades, o que é vedado pela Resolução CNJ 487/2023. 

A diretora Fernanda explicou que a Papudinha do Hospital de Base tem previsão 

de 10 (dez) leitos pela Portaria, mas atualmente mantém apenas 7 (sete). A negociação 

com o IGES/DF foi para que os 3 (três) leitos faltantes sejam habilitados imediatamente e 

destinados ao atendimento de saúde mental de presos. Esclareceu que a intenção da SES 

é remodelar os atendimentos e aproveitar a equipe atual da ATP. Reforçou que a 

internação hospitalar seria apenas excepcional, pois os tratamentos de adoecimento 

mental serão prioritariamente em meio aberto e nas próprias unidades prisionais. 

O Dr. Otávio Castello, representante da PCDF, ponderou que casos de 

simulação de adoecimento mental têm sido mais frequentes uma vez que pessoas 

encarceradas poderão tentar tal expediente para se beneficiar dos princípios 

antimanicomiais, visando obter a liberdade. Ele descreveu dois casos recentes, de 

ocorrências emblemáticas nesse sentido, verificados pelo IML.  

Como parte dos encaminhamentos, a Corregedoria comprometeu-se a enviar a 

decisão do Juízo da VEP às Varas criminais para ciência da impossibilidade de 

encaminhamento à ATP nos casos de internação provisória, inclusive nas hipóteses de 

mandados em aberto. Também será estabelecido contato com a Polícia Civil para abordar 

a questão do acompanhamento de familiares das pessoas com transtornos mentais na 

DCCP aguardando audiência de custódia.  

Por fim, foram anunciadas as próximas etapas, incluindo a expedição de ofícios, 

a elaboração do Relatório Final da 1ª Fase dos trabalhos e a formulação de um 

Cronograma para a 2ª Fase, que envolve a interdição total da ATP. Ficou acordado que a 

retomada das reuniões do Grupo de Trabalho se dará no início de fevereiro de 2024, 

porém, durante esse intervalo, os trabalhos não serão interrompidos, sendo que os temas 

em discussão serão abordados de maneira pontual e dinâmica no grupo de WhatsApp 

dedicado exclusivamente para tal fim. 

8. DECISÕES PROFERIDAS PELO JUÍZO DA VEP SOBRE A INTERDIÇÃO PARCIAL 

DA ATP 

Em conformidade com o disposto no artigo 18 da Resolução 487/2023, do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e seguindo o cronograma estabelecido por esse 

órgão no Manual da Política Antimanicomial do Poder Judiciário: Resolução CNJ n. 487 de 

2023, p. 107, o Juízo da Vara de Execuções Penais determinou, no dia 28 de novembro de 
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2023, a interdição parcial da Ala de Tratamento Psiquiátrico – ATP, nos autos do Pedido de 

Providências 0402158-77.2022.8.07.0015, após prévias manifestações do Ministério 

Público, da Defensoria Pública e do GMF/DF.  

Na referida decisão, a MM. Juíza de Direito da VEP, Dra. Leila Cury, determinou 

a vedação, a partir daquela data, de novas internações na referida unidade, e consignou 

que as pessoas em conflito com a lei que necessitem de tratamento de saúde mental por 

determinação judicial deveriam ser encaminhadas para a Rede de Atenção Psicossocial do 

Distrito Federal, coordenada pela Diretoria de Serviços de Saúde Mental da Secretaria de 

Estado de Saúde – DISSAM/SES.  

A Magistrada destacou a possibilidade de avaliações pontuais de casos 

concretos, especialmente para aqueles já recolhidos no sistema carcerário do DF. No 

entanto, ressaltou que tais avaliações não devem resultar na internação dessas pessoas 

na Ala de Tratamento Psiquiátrico. O objetivo seria o de obter orientações específicas 

sobre o tratamento mais adequado, essencial para esclarecimento e estabilização do 

quadro clínico. Após a avaliação, a pessoa poderia retornar à unidade prisional de origem 

ou ser encaminhada para uma unidade de saúde externa, com a mesma escolta 

responsável pelo deslocamento anterior.  

A decisão da VEP também previu o deslocamento da equipe multiprofissional da 

Ala de Tratamento Psiquiátrico para outras unidades do sistema penitenciário do DF, 

visando avaliações de casos concretos, discussões com equipes assistentes e orientação 

quanto ao manejo adequado, conforme a experiência e especialidade da equipe.  

A Magistrada pontuou a importância de seguir os fluxos propostos pelo Grupo de 

Trabalho Interinstitucional do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), 

conforme estabelecido pela Portaria Conjunta n. 116/2023, implementando as discussões 

promovidas no âmbito do colegiado, de acordo com a área de atuação de cada órgão 

competente.  

Entretanto, em 30 de novembro de 2023, ou seja, dois dias após a interdição 

parcial da ATP, o Conselheiro Mauro Pereira Martins deferiu o pedido do Conselho de 

Presidentes dos Tribunais de Justiça (CONSEPRE) e prorrogou os prazos da Resolução 

CNJ 487/2023 por mais três meses. Diante do elastecimento do prazo, o Juízo da VEP 

prolatou nova decisão em 1º de dezembro de 2023, suspendendo os efeitos da decisão 

anterior. A MM. Juíza destacou que a suspensão visa aproveitar o prazo dilatado pelo CNJ 

para que o Grupo de Trabalho Interinstitucional do TJDFT possa realizar discussões mais 
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qualificadas e aprofundadas sobre o tema, finalizando a definição dos novos fluxos a serem 

adotados após as interdições parcial e total da Ala de Tratamento Psiquiátrico.  

A decisão monocrática do Conselheiro Mauro Pereira Martins foi ratificada 

durante a 18ª Sessão do Plenário Virtual, encerrada em 15 de dezembro de 2023.  

9. FLUXOS DE ENCAMINHAMENTOS APÓS INTERDIÇÃO PARCIAL DA ATP 

9.1. Audiência de custódia 

9.1.1. Audiência de custódia não realizada  

 Identificação de pessoa com transtorno mental ou deficiência psicossocial 

em estado de crise em saúde mental. 

 Atendimento prévio pelo PAAC (dias de semana) ou UBS/DCCP (finais de 

semana e feriados). 

 Suspensão da audiência ou alteração da ordem na pauta de atendimento 

psicossocial. 

 Impossibilidade de manejo de crise. 

 Acionamento do SAMU. 

 Encaminhamento ao HRAN para estabilização. 

 Alta médica.  

 Reapresentação para audiência. 

 Decisão judicial com análise da legalidade da prisão em flagrante e 

avaliação da necessidade e adequação de medida cautelar, assim como 

outras providências. 

 
Na hipótese de a audiência de custódia não ser realizada devido à 

descompensação do quadro de saúde da pessoa com transtorno mental, sem possibilidade 

de manejo da crise aguda nas instalações da Divisão de Controle e Custódia de Presos -

DCCP, o Magistrado, após ouvir o Ministério Público e a Defesa, poderá suspender a 

audiência de custódia. Nesse cenário, poderá aplicar as medidas previstas nos parágrafos 

1º, 2º e 3º do artigo 5º da Resolução CNJ 487/2023, vinculando a reapresentação após a 

alta médica hospitalar. A UBS e DCCP deverão ser acionadas. 
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9.1.2. Audiência de custódia realizada  

 Identificação de pessoa com transtorno mental ou deficiência psicossocial, 

sem estado de crise em saúde mental. 

 Atendimento prévio pelo PAAC (dias de semana) ou UBS/DCCP (finais de 

semana e feriados). 

 Elaboração de relatório pelo PAAC. 

 Realização da audiência de custódia. 

 Decisão judicial com análise da legalidade da prisão em flagrante e 

avaliação da necessidade e adequação de medida cautelar, assim como 

outras providências. 

 

Após a identificação de indivíduos com transtorno mental ou qualquer forma de 

deficiência psicossocial, conforme disposto no parágrafo único do art. 4º da Resolução CNJ 

487/2023, o magistrado, de acordo com a necessidade apresentada, terá a prerrogativa de 

requisitar atendimento prévio em situações de crise aguda e/ou posterior à audiência. O 

atendimento, com enfoque na saúde mental, poderá ser conduzido no local, através do 

Posto de Assessoramento Psicossocial às Audiências de Custódia (PAAC), e/ou na 

Unidade Básica de Saúde (UBS), seguido de encaminhamentos voluntários para a Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS). 

9.1.3. Concessão de liberdade provisória na audiência de custódia 

9.1.3.1. Pessoa sem crise ou estabilizada 

  Audiência de custódia realizada e concedida a liberdade provisória. 

  Adequação da medida cautelar, caso necessário. 

  Cadastro no BNMP. 

  Contato com a família e/ou rede de apoio, se possível. 

  Orientação sobre serviços especializados da rede de saúde e de 

proteção social. 

  Expedição de ofício e encaminhamento voluntário para a RAPS e 

programas de proteção social. 

  Avaliação do melhor tratamento na RAPS. 
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  Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

9.1.3.2. Pessoa em crise de saúde mental 

  Audiência de custódia realizada e concedida a liberdade provisória. 

  Adequação da medida cautelar.  

  Cadastro no BNMP. 

  Contato com a família e/ou rede de apoio, se possível. 

  Impossibilidade de estabilização imediata da crise. 

  Acolhimento pelo PAAC e/ou UBS/DCCP. 

  Acionamento do SAMU. 

  Encaminhamento ao HRAN para estabilização. 

  Alta médica.  

  Encaminhamento voluntário para a RAPS e programas de proteção 

social. 

  Equipe da UBS articulará com a RAPS para que a pessoa tenha 

acesso à rede de saúde e de proteção social. 

  Continuidade do tratamento de saúde na RAPS. 

  Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

 
Quando a liberdade provisória é concedida durante a audiência de custódia, é 

imperativo fornecer orientações e encaminhar, por meio de ofício, a pessoa aos serviços 

especializados disponíveis na rede de saúde e proteção social, respeitando sempre a 

decisão voluntária do indivíduo. Em situações de crise, a ativação do SAMU é essencial 

para encaminhar a pessoa ao hospital visando tratamento imediato. Após receber alta 

médica, o tratamento ambulatorial será conduzido pela Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS). 
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9.1.4. Conversão da prisão em flagrante em preventiva na audiência de 

custódia 

9.1.4.1 Pessoa com crise em saúde mental manejada 

  Audiência de custódia realizada. 

  Prisão Preventiva decretada. 

  Saúde mental estabilizada. 

  Encaminhamento ao sistema penitenciário. 

  Continuidade do tratamento de saúde no presídio. 

  Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

9.1.4.2. Pessoa em crise de saúde mental não estabilizada 

  Audiência de custódia realizada.  

  Prisão Preventiva decretada. 

  Acolhimento e encaminhamentos pela UBS/DCCP. 

  Impossibilidade de estabilização imediata da crise. 

  Em caráter de urgência, internação hospitalar no HRAN.  

  Alta hospitalar. 

  Encaminhamento ao sistema penitenciário. 

  Continuidade do tratamento de saúde no presídio.  

  Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

 
Na eventualidade de a prisão preventiva ser decretada durante a audiência de 

custódia, a UBS será responsável pelo manejo da crise e pelos encaminhamentos 

necessários. A UBS deverá acionar uma equipe conectora para garantir o 

acompanhamento adequado.  

Se a decretação da prisão preventiva implicar na necessidade de estabilização 

do quadro mental, conforme recomendação da equipe da UBS local, pode ocorrer o 

encaminhamento do indivíduo para um leito de saúde mental em um hospital geral, visando 
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atendimento urgente. O tratamento terá continuidade dentro do Sistema Prisional, onde 

também estão localizadas as UBSs. 
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9.2. CURSO DE PRISÃO PREVENTIVA OU DA EXECUÇÃO DA PENA 

9.2.1. Pessoa com doença mental transitória  

9.2.1.1. Crise em saúde mental manejada 

  Identificação do preso provisório ou condenado com doença mental 

transitória - Avaliação pela equipe de saúde da UBS prisional. 

  Estabilização da crise em saúde mental. 

  Tratamento dentro do sistema penitenciário. 

  Avaliação da necessidade e adequação da prisão pelo Juízo 

competente.   

  Continuidade do tratamento dentro do sistema penitenciário ou 

revogação da prisão provisória. 

9.2.1.2. Crise de saúde mental não estabilizada 

 Identificação do preso provisório ou condenado com doença mental 

transitória - Avaliação pela equipe de saúde da UBS prisional. 

 Impossibilidade de estabilização imediata da crise. 

 Indicação para internação hospitalar com escolta. 

 Alta hospitalar. 

 Retorno ao presídio. 

 Avaliação da necessidade e adequação da prisão pelo Juízo 

competente. 

 Continuidade do tratamento dentro do sistema penitenciário ou 

revogação da prisão provisória. 

 

Em situações de adoecimento mental de indivíduos sob custódia do sistema 

carcerário, a equipe de saúde realizará avaliações específicas de casos concretos, visando 

obter orientações específicas sobre o tratamento mais adequado, imprescindível para o 

esclarecimento e estabilização do quadro clínico. Após a avaliação e estabilização da crise, 

a pessoa poderá retornar à unidade prisional de origem ou, persistindo a crise, ser 

encaminhada para uma unidade de saúde externa, com a mesma escolta responsável pelo 

deslocamento anterior. 
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Para casos de transtornos mentais transitórios provenientes do Complexo 

Penitenciário, nos quais são necessários apenas procedimentos para a estabilização do 

quadro clínico, a continuidade do tratamento ocorrerá dentro do próprio complexo prisional, 

com acompanhamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS) presentes nas estruturas 

das unidades prisionais. 

Quando se trata de crises de saúde mental que exigem atendimento 

emergencial e temporário, os detentos devem ser encaminhados, sob escolta, para 

atendimento hospitalar, permanecendo sob custódia durante todo o procedimento, até que 

seja conferida alta hospitalar, dado que ainda estão sob prisão. 

 

 

 

9.2.2. Pessoa com doença mental superveniente 

 Identificação do preso provisório ou condenado com doença mental 

superveniente.  
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 Perícia psiquiátrica, realizada pela Seção de Psiquiatria Forense do 

IML/DF. 

 Continuidade do tratamento dentro do sistema penitenciário. 

 Acompanhamento pela equipe de UBS da Unidade.  

 Resultado do laudo do IML. 

 Consolidação da situação processual com indicação de tratamento pelo 

Juízo competente. 

 Convertida a pena privativa de liberdade em Medida de Segurança, 

serão proporcionados tratamento em meio aberto pelo RAPS e o 

acompanhamento da medida de segurança pela VEP. 

 Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

 Mantida a pena privativa, acompanhamento pela UBS da Unidade 

Prisional. 

 
Na circunstância em que um indivíduo, no decorrer da execução da pena, 

aguarda o laudo do Instituto Médico Legal (IML) devido a uma possível doença mental 

superveniente, o tratamento continuará sendo realizado dentro do complexo prisional, com 

eventual internação hospitalar temporária, a depender da indicação médica. A supervisão e 

assistência necessárias serão realizadas pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

integradas às estruturas das unidades prisionais. 

Considerando a necessidade de celeridade para execução de perícias atinentes 

a casos daquela natureza, o fluxo de encaminhamento para o IML deverá ser otimizado, 

com vagas disponibilizadas especialmente para essa finalidade. 
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9.3. CURSO DE MEDIDA DE SEGURANÇA 

9.3.1. Tratamento ambulatorial com apoio familiar  

 Avaliação e atendimento inicial pela Seção Psicossocial da VEP com 

indicação da Unidade de Referência da RAPS. 

 Audiência de implementação do acompanhamento do tratamento 

ambulatorial. 

 Orientação sobre serviços especializados da rede de saúde e de 

proteção social. 

 Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis a Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

9.3.2. Tratamento ambulatorial sem apoio familiar ou rede de apoio  

 Avaliação e atendimento inicial pela Seção Psicossocial da VEP com 

indicação da Unidade de Referência da RAPS. 

 Audiência de implementação do acompanhamento do tratamento 

ambulatorial. 

 Orientação sobre serviços especializados da rede de saúde e de 

proteção social. 

 Encaminhamento para uso das unidades de acolhimento vinculadas ao 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

 Acompanhamento do tratamento pela Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com 

Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP). 

 
No que se refere ao tratamento ambulatorial, a regra estabelecida pela Vara de 

Execuções Penais, desde o final de 2022, é no sentido de que o não cumprimento das 

condições da desinternação condicional ou do tratamento ambulatorial não implica 

necessariamente em novas internações compulsórias. A abordagem da VEP consiste em 

buscar outras medidas alternativas para incentivar a adesão ao tratamento, com o intuito 
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de evitar a determinação de nova internação, salvo se houver indicação médica expressa 

nesse sentido e as demais medidas extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.  

Diante da necessidade de promoção de tratamento ambulatorial mais inclusivo e 

humanizado, considerando as particularidades de cada indivíduo, a avaliação do melhor 

tratamento de saúde será feita pela Seção Psicossocial da VEP, com indicação da Unidade 

de Referência da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

Tendo em vista que alguns indivíduos em tratamento ambulatorial são 

desprovidos de apoio familiar ou rede de suporte, a utilização das unidades de acolhimento 

vinculadas ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS) desempenha um papel crucial. 

Estas unidades são estrategicamente empregadas para encaminhar aqueles que 

demandam tratamento psiquiátrico e não possuem apoio familiar ou rede de suporte viável 

para acolhimento durante a continuidade do tratamento em meio aberto. Entretanto, há 

casos que requereriam ser acolhidos por Residencial Terapêutico Nível II (com cuidador), 

ainda não existentes na RAPS do DF. 

9.3.3. Sentença de absolvição imprópria com internação 

 Juízo de Execução Penal submete o paciente a novo exame 

psiquiátrico para avaliar o estado atual do paciente.  

 Resultado do laudo do IML. 

 Consolidação da situação processual com indicação de tratamento. 

 Na hipótese de conversão da modalidade de tratamento, o caso seguirá 

o mesmo fluxo do Tratamento Ambulatorial, a partir da fase da 

audiência de implementação da medida de segurança. 

 Caso entenda pela manutenção da internação, na hipótese do art. 13 

da Resolução, a pessoa acometida de doença mental será 

encaminhada para área de segurança em hospital geral.  

 
Nas situações em que novas sentenças são encaminhadas à Vara de 

Execuções Penais, com a imposição de medida de segurança de internação para réus que 

estiveram em liberdade durante o processo, a regra estabelecida pela VEP é no sentido de 

determinar nova avaliação a fim de que seja constatado o atual estado de saúde mental do 

réu e identificadas a vigente necessidade de tratamento. Caso haja revisão no modelo de 

tratamento recomendado, com a possibilidade de implementação em regime aberto ou 
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ambulatorial, caberá à VEP emitir decisão ajustando as determinações da sentença à nova 

realidade, alinhando-se ao fluxo estabelecido pela Resolução CNJ 487/2023. 

Nas hipóteses de novas medidas de segurança de internação em que o 

segurado já estava internado na ATP, o caso é encaminhado para os procedimentos 

relacionados à porta de saída. Este fluxo será trabalhado na segunda fase do GTIPA.  

 



42 de 42 
 

 

10. CONCLUSÃO 

 As discussões, análises e propostas apresentadas pelos membros do Grupo de 

Trabalho Interinstitucional para Implementação da Política Antimanicomial do Poder 

Judiciário, durante a primeira fase das atividades, constituem uma base sólida para o 

avanço na implementação da Resolução 487/2023 no âmbito do Distrito Federal.  

Este documento não apenas registra as ações empreendidas até o momento, 

mas também serve como uma ferramenta estratégica para orientar futuras decisões e 

ações. É crucial ressaltar que o comprometimento e a expertise demonstrados pelos 

participantes, representando diversas instituições e setores, refletem a abordagem 

colaborativa necessária para enfrentar os desafios complexos inerentes à interdição parcial 

e total da Ala de Tratamento Psiquiátrico.   

As contribuições valiosas dos membros, incluindo sugestões, preocupações e 

propostas, evidenciam o caráter multifacetado dessa iniciativa. A recomendação de fluxos 

e as análises realizadas por este Colegiado, atinentes à implementação da política 

antimanicomial no DF, constarão de ofício-circular expedido pela Corregedoria da Justiça 

do DF com encaminhamento a todos os magistrados do TJDFT.  

Importante consignar que após articulação deste GTIPA, a Secretaria de 

Desenvolvimento Social – SEDES indicou, no dia 7 de fevereiro de 2024, representantes 

para compor o colegiado. O envolvimento da pasta mostra-se essencial nas discussões 

relacionadas com a implementação da Política Antimanicomial, uma vez que responsável 

pela rede do Sistema Único de Assistência Social e respectivas estruturas, as quais podem 

ser utilizadas como alternativas para o encaminhamento dos segurados.   

Na segunda etapa dos trabalhos, o Grupo voltará a atenção para a o processo 

de desinternação, prosseguindo na avaliação das pessoas que já se encontram internadas, 

suas demandas e necessidades, tanto do ponto de vista social quanto da saúde; buscando 

articular fluxos que viabilizem o plano terapêutico preconizado pela Resolução no 487 do 

CNJ, ou seja, privilegiando que aconteça em meio aberto.  

Nesse ponto, a substancial preocupação consistirá na ausência de Serviços 

Residenciais Terapêuticos de nível II (com cuidador) – SRT-II no Distrito Federal. Mister 

consignar que, na ocasião do fechamento deste relatório, verificou-se que não houve 

interessados para credenciamento para prestação do SRT-II, nos moldes do Edital de 

Chamamento Público nº 18/2023, publicado no DODF nº 206/2023, de 03/11/2023, o que 
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constituirá entrave importante nos encaminhamentos dos atuais internos da ATP e dos 

que, doravante, demandarem por tais serviços.   

Em conclusão, o GTIPA apresenta o presente relatório, com a abrangência das 

atividades desenvolvidas durante a primeira fase de atuação do colegiado e inicia a 

segunda etapa dos trabalhos visando ao alcance dos objetivos estabelecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça e a construção de uma abordagem efetiva e humanizada na 

promoção da saúde mental no Distrito Federal.  

 


